PARECER Nº  1597, DE 2002 

da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 529, de 2002 

De iniciativa do senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 4.824, de 1985, que dispõe sobre estágio de estudantes de Direito nas Delegacias de Polícia do Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª a 120ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/08/02), tendo recebido a emenda nº 1.

Após, mediante aprovação de requerimento, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, assim como à emenda nº 1, por seu Relator Especial.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 16 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o senhor Governador pretende alterar a Lei nº 4.824, de 7 de novembro de 1985, que dispõe sobre estágio de estudantes de direito em Delegacias de Polícia, objetivando, segundo sua justificativa, instituir auxílio pecuniário a esses estagiários, como medida de isonomia em relação a outros estagiários que prestam serviços na Procuradoria Geral do Estado, Ministério Público e demais órgãos da administração direta e indireta. A medida se torna possível pela revogação do artigo 5º da Lei referida, objeto do artigo 3º do projeto.

Do exame do assunto, ficamos convencidos da oportunidade e da conveniência da medida preconizada, já que não é possível admitir que estagiários dos 4º e 5º anos de Direito, que prestam serviços em Delegacias de Polícia, sejam discriminados em seus benefícios em relação a outros que estagiam nos demais órgãos da administração, em especial no presente momento em que se pretende incrementar o combate à criminalidade e à delinqüência no nosso Estado. 

Quanto à emenda nº 1, não vislumbramos nenhum impedimento para que seja acolhida, visto que a realização de estágio em Companhias da Polícia se nos afigura tão conveniente para a administração quanto para os estudantes, que podem recolher dessa proveitosa experiência subsídios importantes para o desenvolvimento de suas carreiras. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 529, de 2002, assim como da emenda nº 1. 

a)  WILSON  MORAIS - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 6/12/2002

a) ROSMARY CORRÊA – Presidente
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